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RELATÓRIO E PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI 222/XIV (PEV) – “INTERDIÇÃO 

DE VOOS NOTURNOS SALVO POR MOTIVOS DE FORÇA MAIOR” 
 

Capítulo I 

INTRODUÇÃO 
___________________________________________________________________________ 

A Subcomissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho procedeu à 

apreciação, relato e emissão de parecer, na sequência do solicitado por Sua Excelência 

a Presidente da Assembleia Legislativa, sobre o Projeto de Lei 222/XIV (PEV) – 

“Interdição de voos noturnos salvo por motivos de força maior”. 

O supramencionado Projeto de Lei deu entrada na Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores a 3 de março de 2020, tendo sido enviado à Comissão de 

Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho para apreciação, relato e emissão de 

parecer. 

Capítulo II 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

___________________________________________________________________________ 

A audição dos órgãos de governo próprio da Região Autónoma dos Açores 

relativamente às questões de competência dos órgãos de soberania que digam respeito 

à Região exerce-se por força do disposto no n.º 2 do artigo 229.º da Constituição da 

República Portuguesa e na alínea g) do n.º 1 do artigo 7.º do Estatuto Político-

Administrativo da Região Autónoma dos Açores. 

Tratando-se de atos legislativos, compete à Assembleia Legislativa a emissão do 

respetivo parecer no prazo de 20 (vinte) dias, nos termos do disposto nos artigos 116.º 

e 118.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores.  

A emissão do parecer da Assembleia Legislativa cabe à comissão especializada 

permanente competente em razão da matéria, nos termos da alínea e) do artigo 42.º do 

Regimento. 
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Nos termos do disposto na Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma 

dos Açores n.º 18/2016/A, de 6 de dezembro, alterada pela Resolução da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 22/2019/A, de 26 de novembro, a 

matéria em apreço é da competência da Comissão de Assuntos Parlamentares, 

Ambiente e Trabalho. 

 

Capítulo III 

APRECIAÇÃO DA INICIATIVA 

___________________________________________________________________________ 

a) Na generalidade 

A iniciativa em apreciação visa – cf. artigo 1.º – determinar “a interdição de voos civis 

noturnos, salvo por motivo de força maior.” 

Em sede preambular, começa o proponente por alegar que “Os aeroportos têm vários 

impactos ambientais e na qualidade de vida das populações, sendo o ruído 

proveniente do sector aeronáutico - descolagem, aterragem, taxiing, testes de motores 

- uma das principais fontes de desconforto e preocupação, estando a sua ocorrência 

relacionada com diversos problemas de saúde.” 

Acrescentando-se, em seguida, que “O tráfego aéreo tem vindo a aumentar nas últimas 

décadas e importa, por isso, que sejam implementadas medidas com vista a uma 

diminuição dos efeitos nocivos, designadamente através da restrição do número de 

operações permitidas, a alteração do tipo de aeronaves e a modificação nos 

procedimentos operacionais a adotar.” 

Ademais, afirma o proponente que “Como se sabe, a exposição ao ruído tem efeitos 

graves na saúde humana, podendo causar distúrbios no sono, irritabilidade, stress, 

hipertensão arterial, aumentar o risco de doença cardiovascular e de doenças 

respiratórias e reduzir a capacidade de aprendizagem das crianças, entre outros. Por 

outro lado, é também pertinente recordar que a Organização Mundial de Saúde refere 

que a poluição do ar representa, nos dias de hoje, a maior ameaça para a saúde 
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humana, tendo também o sector aeronáutico uma influência significativa neste 

fenómeno.” 

Salientando-se, ainda, que “Nos últimos tempos, precisamente devido ao aumento do 

tráfego aéreo, têm surgido muitas preocupações e críticas relacionadas com o ruído 

dos aeroportos, particularmente do aeroporto Humberto Delgado, localizado no 

centro da cidade de Lisboa, o que representa uma inquietação acrescida em termos de 

saúde pública, de ambiente e de segurança, sendo o maior aeroporto português em 

número de passageiros e em volume de tráfego e o que maior número de pessoas afeta 

na Europa, estando entre os 20 mais movimentados.” 

Assim, considera-se “fundamental que em Portugal os movimentos aéreos durante a 

noite sejam completamente restringidos, exceto em situações de emergência, à 

semelhança do que acontece com diversos aeroportos europeus.” 

 
b) Na especialidade 

Na análise na especialidade não foram apresentadas propostas de alteração. 

 

Capítulo IV 

SÍNTESE DAS POSIÇÕES DOS DEPUTADOS 

___________________________________________________________________________ 

O Grupo Parlamentar do PS absteve-se quanto à iniciativa.  

O Grupo Parlamentar do PSD emitiu parecer desfavorável quanto à iniciativa.  

O Grupo Parlamentar do BE emitiu parecer favorável quanto à iniciativa. 

A Deputada Independente não se pronunciou quanto à iniciativa. 

 

Nos termos do n.º 4 do artigo 195.º do Regimento da Assembleia Legislativa, a 

Comissão promoveu, ainda, a consulta ao Grupo Parlamentar do CDS-PP e às 

Representações Parlamentares do PCP e do PPM, que não se manifestaram sobre a 

iniciativa em apreço. 
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Capítulo V 

CONCLUSÕES E PARECER 

_________________________________________________________________________ 
 
Com base na apreciação efetuada, a Subcomissão de Assuntos Parlamentares, 

Ambiente e Trabalho deliberou, por maioria, emitir parecer desfavorável quanto ao 

Projeto de Lei 222/XIV (PEV) – “Interdição de voos noturnos salvo por motivos de 

força maior”. 

 

Horta, 17 de junho de 2020 

 
A Relatora, 

         
Marta Ávila Matos 

 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

 

A Presidente, 

 
Maria da Graça Silva 


